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DEPART. LEGISLATIVO PARA 

rmõ" 

ESTADO DO CEARÁ 

M E N S A G E M N.06.917 , DE 08 DE AGOSTO 

Senhor Presidente, 

DE2pd?SS£A$ 

f 
Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, inciso II, da Constituição Estadual de 

1989, encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de 
Lei. 

A medida decorrente deste Projeto de Lei visa a coibir a evasão de tributos decorrente da falta 
de emissão de documentos fiscais nas vendas de mercadorias promovidas por contribuintes do ICMS. 

Pretende-se, com a obtenção das informações relativas às operações efetuadas pelos 
contribuintes do ICMS com uso de cartão de crédito e de débito, compor o montante do ICMS devido que 
deixou de ser recolhido aos cofres públicos em razão da falta de emissão do documento fiscal correspondente. 

Atualmente, as administradoras de cartões encontram-se obrigadas a fornecer dados de um 
número X do total de contribuinte do ICMS, o que permitiu constatar-se, relativamente ao exercício de 2006, 
uma evasão de tributos correspondente a R$ 11.495.282,52 (onze milhões, quatrocentos e noventa e cinco mil, 
duzentos e oitenta e dois reais e cinquenta e dois centavos). 

Daí a necessidade da medida ora proposta, de forma que, com o alargamento das informações 
fornecidas pelas administradoras de cartões, possa o Fisco trazer ao seu alcance o conhecimento de dados de um 
maior contingente de contribuintes, e, no confronto com as informações por estes fornecidas, detectar, mais 
amiúde, as possíveis situações de evasão fiscal. 

Na esperança de contar com o apoio de Vossa Excelência, comprometida que sempre foi com a 
causa pública, bem como da aprovação de vossos ilustres pares, renovo protestos de elevado apreço e 
consideração. 

PALACIO IRACEMA, DO GpVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 08_ 
de aqosto de 2007. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Filho 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE L E I 

Altera a Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe 
acerca do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, para 
instituir obrigação fiscal para administradoras de 
empreendimentos comerciais, bem como de cartões de crédito, 
débito e similares, de prestar informações sobre dados de que 
disponham a respeito de atos negociais de terceiros, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, decreta: 

Art. I o A Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, passa a vigorar acrescida dos incisos IX e X 
ao art.82 e do art. 82-A, seguintes: 

"Art. 82 

IX - as administradoras de empreendimentos, ou assemelhado que pratiquem a 
mesma atividade, quer sejam pessoas físicas ou jurídicas, e que firmem contratos 
de locação com base no faturamento da empresa locatária, relativamente às 
informações que disponham a respeito dos contribuintes localizados nos 
respectivos empreendimentos, inclusive sobre valor locatício, nas condições 
previstas em regulamento; 

X - as administradoras de cartões de crédito ou débito, ou estabelecimento 
similar. 

§ l t 

§2C 

." (NR) 

"Art. 82-A. Sem prejuízo do disposto no inciso X do art. 82, as administradoras 
de cartões de crédito ou débito, ou estabelecimento similar, ficam obrigadas a 
fornecer à Secretaria da Fazenda do Estado, nas condições previstas em 
regulamento específico, as informações sobre as operações e prestações 
realizadas pelos estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos 



por meio de seus sistemas de crédito, débito ou similares" 

Art. 2o O art. 123 da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 
seguintes alterações nos incisos VII, VII-A e VIII: 

"Art. 123 

VII-

n) possuir, utilizar ou manter equipamento para emissão de comprovante de 
pagamento efetuado por meio de cartão de crédito, de débito, ou similar, 
autorizado pelas administradoras de cartões de crédito ou de débito, ou 
estabelecimento similar, para uso noutro estabelecimento com CNPJ distinto, 
mesmo que da mesma empresa: multa de 200 (duzentas) Ufírces por 
equipamento. 

VII-A - faltas relativas à utilização irregular de equipamento de uso fiscal, de 
responsabilidade da empresa fabricante ou da credenciada a intervir em 
equipamento: 

j) deixar o fabricante ou credenciado, ou estabelecimento similar, de informar ao 
Fisco, na forma e no prazo estabelecidos na legislação, relação de todos os 
equipamentos ECF comercializados no mês anterior: multa de 250 (duzentos e 
cinquenta) Ufírces por período não informado. 

VIII -

m) deixar a administradora de cartão de crédito ou de débito, ou estabelecimento 
similar, de entregar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação, as 
informações sobre as operações ou prestações realizadas por estabelecimentos de 
contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio de seus sistemas de 
crédito, débito ou similares; multa de 300 (trezentas) Ufírces por contribuinte e 
por período não informado." (NR) 

Art. 3o O inciso I do art 3o da Lei n0 13.025, de 20 de junho de 2000, que dispõe sobre 
operações realizadas por estabelecimentos atacadistas, passa a vigorar com a seguinte redação: 



"Art.30 

I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária; 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DE IRACEMA DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 

de de 2007. 

<erreira Gomes 

IRNADOR DO ESTADÍ 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.". £30 />>ol 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em /6 W / I P ^ I -

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR 



ASSEMBLEIA 
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CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 
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Parecer n. L0383/07 

Mensagem n. 6.917 

O EXMO. SR Governador do Estado do 

Ceará, através da Mensagem n06.917 apresenta ao 

Poder L e g i s l a t i v o p r o j e t o de l e i que " A l t e r a a i e i 

n 0 12. 670, de 27 de dezembro de 1996, que d i s p õ e 

acerca do Imposto sobre Operações Relativas á 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviço de Transporte In t e r e s t a d u a l e Inte r m u n i c i p a l 

e de Comunicação - ICMS, para i n s t i t u i r o b r i g a ç ã o 

f i s c a l para a d m i n i s t r a d o r a s de empreendimentos 

comerciais, bem como de cartões de crédito, débito e 

si m i l a r e s , de pres t a r informações sobre dados de que 

disponham a r e spe i to de a tos negociais de t e r c e i r o s , 

e dá outras providências." 

0 Chefe do Executivo estadual 

esclarece que: 

" A medida decorrente deste projeto 

de Lei visa a coibir a evasão de tributos 

decorrentes da falta de emissão de documentos 

fiscais nas vendas de mercadorias promovidas 

por contribuintes do ICMS. 

~N 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Pretende-se, com a obtenção das 

informações r e l a t i v a s âs operações efetuadas 

pelos c o n t r i b u i n t e s do ICMS com uso de cartão 

de crédi to e de débi t o , compor o montante do 

ICMS dev i do que de ixou de ser r e c o i b i d o aos 

cofres púbi icos em ra zão da f a i ta de emissão 

'do documento f r s c a l correspondente. 

Atualmente, as administradoras de 

cartões encontram-se obrigadas a fornecer 

dados de um número X do totai de contribuinte 

do ICMS, o gue permitiu constatar-se, 

relativamente ao exerci cio de 2006, uma 

evasão de tributos correspondente a R$ 

11. 495.282,52(onze milhões, quatrocentos e 

noventa e cinco mil, duzentos e oitenta e 

dois reais e cinguenta e dois centavos). 

Daí a necessidade da medida ora 

proposta , de forma gue, com o alargamento das 

informações fornecidas pelas administradoras 

de cartões, possa o F i sco t r a z e r ao seu 

a i cance o conhecimento de dados de um maior 

c o n t i n g e n t e de c o n t r i b u i n t e s, e, no c o n f r o n t o 

com as informações por estes fornecidas, 

detectar, ma i s ami úde, as possi vei s situação 

de evasão f i s c a i . " 

Efetivamente o proj eto em comento 

insere-se no a r t . 60, § 2°., b, da Carta Estadual, na 

forma do qual são de i n i c i a t i v a p r i v a t i v a do Chefe 

do Poder Executivo a i n i c i a t i v a de l e i s que 

disponham sobre matéria tributária. 

AV DESOSARCMPOR MOREIRA 2807 DONlSIO TWKS 

TEL lOrnSSI 3377 3500 FAX. (O-oflSI 3377 3753 
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i m 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

As alterações propostas visando a 

evasão de tributos, encontram respaldo no disposto no 

art. 11 da Lei Complementar 101/2 000, que preceitua 

serem "reguisitos essenciais da responsabilidade na 

gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos òs tributos da competência 

constitucional do ente da federação." 

Comentando o citado dispositivo 

legal, assevera Benedicto de Tolosa Filho, in 

Comentários à Nova Lei de Responsabilidade Fiscal: 

" A LRF, d e c o r r e n t e do s u b s t i t u t i v o 

apresentado na Câmara dos Deputados, 

a l t e r a p rofundamente a ó t i c a p r e v i s t a no 

p r o j e t o o r i g i n a l do e x e c u t i v o , na medida 

em que acentua a responsabilidade dos 

responsáreis pela g e s t ã o f i s c a l no 

t ocan te à a r r e c a d a ç ã o , sem descura r da 

despesa. 

Desta forma, responsabiliza o 

agente público pela ineficiência da 

arrecadação, aos dispor, em seu art. 11, 

que constituem requisitos essenciais da 

responsabilidade na gestão fiscal a 

instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos os tributos de 

competência constitucional de cada ente 

da Federação." 

<\N 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

"N 

Assim, são pontos fundamentais a 

previsão e a perseguição de metas de 

arrecadação, bem como a implementação de 

políticas e ações efetivas de cobrança de 

tributos. 

Destarte, o Projeto de Lei em 

análise se apresenta viável do ponto de v i s t a 

jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

i n i c i a t i v a , que na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da 

douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 22 de agosto de 2007. 

Jos eitè—dTícá " f i l h o 

Procurador 

AV OESMAftODOR MOREIRA 2807 OONÍSIO TORRES 

TEL lOm-BS) 3377 3500 FAX (&a-8i] 3377 3753 

CEP 6 0 1 7 0 9 0 0 FORTALEZA C t A R * 
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MENSAGEM N.° £3Ã^t 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA MODIFICATIVA N0 ..QÀr. /2007 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 6.917/2007 

Modifica o inciso IX, do art. 82 de 
que trata o art. Io Do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 

6.917/2007, relativo à Lei 12.670, de 
27 de dezembro de 1996. 

Art. 1 o - O inciso IX do art. 82, de que trata o art. 1 o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n0 6.917/2007, relativo à Lei 12.670, de 27 de 
dezembro de 1996, passa a ter a seguinte redação: 

mArt.82... 

IX - as empresas administradoras de centros comerciais, feiras, exposições 
e as demais empresas administradoras de empreendimentos, ou 
assemelhadas que pratiquem a mesma atividade, quer sejam pessoas 
físicas ou jurídicas, e que firmem contratos de locação com base no 
faturamento da empresa locatária, relativamente às informações que 
disponham a respeito dos contribuintes localizados nos respectivos 
empreendimentos, inclusive sobre valor locatício, nas condições previstas 
em regulamento"; 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 21 de 
agosto de 2007. 

Deputad 

JUSTIFICATIVA 

A presente matéria de emenda modificativa tem por objeto explicitar as 
empresas alcançadas pelo teor do menciona^g/ dispositivo da Mensagem 
governamental. 

Deputad 

AV DESMBARQAOOR MOREIR*. JM? - DIOnlSIO T0fUK3 

FONE (OIISS) 3277 2500 FU (OIISJ) 33" 179] 

CEP 60 170-flOO FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva n.° 12001 

Acrescenta inciso XI ao art. 1° do Projeto de 

Lei que acompanha a Mensagem n0 6.917, de 

08 de agosto de 2007, que altera o art 82 da 

Lein012.670/96. 

Art. 1°. Fica acrescido o inciso XI ao art I o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n0 

6 917, de 08 de agosto de 2007, que altera o art. 82 da Lei n0 12.670/96, com a seguinte redação. 

Art. Io- omissis. 

XII - As empresas de informática que desenvolvam programas aplicativos 

para usuários de Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. 

daJiM BaV eto Ad 

Depurado Est dual 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda possibilitará ao Fisco estadual o recebimento de informações 

indispensáveis para maior eficiência da sua atividade fiscalizadora. 

A 
dabfl Bar Adami Bam to 

Depuíado Estapual 

M OEMBMQADOR MOREIRA. 2X1 OIQWlSIO TCHWES 

FONE (OiiSi) 327Í1SOO FAX (Di.aj) 1177 2731 

CEP gp 170 t O t FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.917/07 

Altera a Lei n 0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que 
dispõe acerca do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, para instituir obrigação físeal para 
administradoras de empreendimentos comerciai», bem 
como de cartões de crédito, débito e similares, de prestar 
infonnações sobre dados de que disponham a respeito de 
atos negociais de terceiros, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. I o A Lei n0. 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, passa a vigorar acrescida dos incisos IX, Xe 
XI ao art. 82 e do art. 82-A, seguintes: 

"Art 82.... 
IX - as empresas administradoras de centros comerciais, feiras, exposições e as demais 

empresas administradoras de empreendimentos, ou assemelhadas que pratiquem a mesma atividade, 
quer sejam pessoas físicas ou jurídicas, e que firmem contratos de locação com base no faturamento da 
empresa locatária, relativamente ás informações que disponham a respeito dos contribuintes 
localizados nos respectivos empreendimentos, inclusive sobre valor locatício, nas condições previstas 
em regulamento; 

X - as administradoras de cartões de crédito ou débito, ou estabelecimento similar, 
XI - as empresas de informática que desenvolvam programas aplicativos para usuários de 

Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. 
§ r... 
§20..."(NR). 
"Art 82-A. Sem prejuizo do disposto no inciso X do art. 82, as administradoras de cartões 

de crédito ou débito, ou estabelecimento similar, ficam obrigadas a fornecer à Secretaria da Fazenda 
do Estado, nas condições previstas em regulamento específico, as informações sobre as operações e 
prestações realizadas pelos estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio 
de seus sistemas de crédito, débito ou similares." (NR). 

Art. 2o O art. 123 da Lei n0. 12.670, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 
seguintes alterações nos incisos VII, VII-A e VIU: 

"Art 123.... 
VII -... 

AV DESMBARGADOR MOREIRA. 2aC7 DKH&O TORRES 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

n) possuir, utilizar ou manter equipamento para emissão de comprovante de pagamento 
efetuado por meio de cartão de crédito, de débito, ou similar, autorizado pelas administradoras de 
cartões de crédito ou de débito, ou estabelecimento similar, para uso noutro estabelecimento com 
CNPJ distinto, mesmo que da mesma empresa: multa de 200 (duzentas) Ufirces por equipamento. 

VII-A - faltas relativas à utilização irregular de equipamento de uso fiscal, de 
responsabilidade da empresa fabricante ou da credenciada a intervir em equipamento: 

j) deixar o fabricante ou credenciado, ou estabelecimento similar, de informar ao Fisco, na 
forma e no prazo estabelecidos na legislação, relação de todos os equipamentos ECF comercializados 
no mês anterior: multa de 250 (duzentos e cinqiienta) Ufírces por período não informado. 

V f f l - ... 
m) deixar a administradora de cartão de crédito ou de débito, ou estabelecimento similar, de 

entregar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação, as informações sobre as operações ou 
prestações realizadas por estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio de 
seus sistemas de crédito, débito ou similares: multa de 300 (trezentas) Ufírces por contribuinte e por 
período não informado." (NR). 

Ar t 3 o O inciso I do art 3o. da Lei n°. 13.025, de 20 de junho de 2000, que dispõe sobre 
operações realizadas por estabelecimentos atacadistas, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 3o... 
I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária; 
..." (NR). 
Ar t 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 de agosto de 2007. 
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Lei no 13.975, de 14.0y.07 

ASSI 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Ctdadania cm Desloque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO NOVENTA E SETE 

Altera a Lei n 0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que 
dispõe acerca do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Semço 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, para instituir obrigação físeal para 
administradoras de empreendimentos comerciais, bem 
como de cartões de crédito, débito e similares, de prestar 
informações sobre dados de que disponham a respeito de 
atos negociais de terceiros, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o A Lei n0. 12 670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobie 
Operações Relativas à Circulação de Mercadonas e sobre Prestações de Serviço de Transpone 
Interestadual e Intennunicipal e de Comunicação - ICMS, passa a vigoi ar acrescida dos incisos IX, X e 
XI ao art. 82 e do art. 82-A, segumtes' 

"Art. 82.... 
IX - as empresas administradoras de centros comerciais, feiras, exposições e as demais 

empresas administradoras de empreendimentos, ou assemelhadas que pratiquem a mesma atividade. 
quer sejam pessoas físicas ou jurídicas, e que firmem contratos de locação com base no faturamento da 
empresa locatária, relativamente às infonnações que disponham a respeito dos contribuintes 
localizados nos respectivos empreendimentos, mclusive sobre valor locatício, nas condições previstas 
em regulamento, 

X - as administradoras de cartões de crédito ou débito, ou estabelecimento similar; 
XI • as empresas de mformáucu que desenvolvam programas aplicativos para usuános de 

Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF. 
§ 1°... 
§2«..,"(NR). 
"Art. 82-A Sem prejuízo do disposto no inciso X do art 82, as administradoras de cartões 

de crédito ou débito, ou estabelecimento similar, ficam obrigadas a fornecer à Secretaria da Fazenda 
do Estado, nas condições previstas em regulamento específico, as infonnações sobre as operações e 
prestações realizadas petos estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio 
de seus sistemas de crédito, débito ou sunilares" (NR). 

Art. 2o O art 123 da Lei n0 12 670, de 27 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as 
seguintes alterações nos mcisos VII, VJI-A e VIII. 

"Art. 123.... 
VII -... 
n) possuir, utilizar ou manter equipamento para emissão de comprovante de pagamento 

efetuado por meio de cartão de crédito, de débito, ou similar, autorizado pelas administradoras de 
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cartões de crédito ou de débito, ou estabelecimento similar, para uso noutro estabelecimento com 
CNPJ distinto, mesmo que da mesma empresa: multa de 200 (duzentas) Ufírces por equipamento. 

VII-A - faltas relativas à utilização irregular de equipamento de uso fiscal, de 
responsabilidade da empresa fabricante ou da credenciada a intervir em equipamento. 

j) deixar o fabricante ou credenciado, ou estabelecimento similar, de informar ao Fisco, na 
fonna e no prazo estabelecidos na legislação, relação de todos os equipamentos ECF comercializados 
no mês anterior: multa de 250 (duzentos e cinquenta) Ufírces por período não informado. 

vm- ... 
m) deixar a administradora de cartão de crédito ou de débito, ou estabelecimento similar, de 

entregar, na forma e no prazo estabelecidos na legislação, as infonnações sobre as operações ou 
prestações realizadas por estabelecimentos de contribuintes cujos pagamentos sejam feitos por meio de 
seus sistemas de crédito, débito ou similares: multa de 300 (trezentas) Ufírces por contribuinte e por 
período não informado." (NR). 

Art. 3o O inciso 1 do art 3o. da Lei n0. 13.025, de 20 de junho de 2000, que dispõe sobre 
operações realizadas por estabelecimentos atacadistas, passa a vigorar com a seguinte redação 

"Art. 3o... 
I - com mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária; 
..." (NR). 
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contráno. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÂ, em Fortaleza, 

23 de agosto de 2007. 
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